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NATUREZA: RECURSO DE APELAÇÃO C/ PEDIDO DE EFEITO                                     SUSPENSIVO
FEDERAÇÃO GAÚCHA DE CAÇA E TIRO, já qualificada nos autos da presente ação civil pública que a ASSOCIAÇÃO CIVIL UNIÃO PELA VIDA move contra INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS – IBAMA, na condição de assistente simples deste, neste ato representado por seu Presidente, Sr. LÚCIO FLÁVIO SESTI PAZ, inconformada com a r. decisão de fls. 1220 à 1239 dos autos, por seus procuradores firmatários, vem através da presente, para interpor recurso de APELAÇÃO C/ PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO, com fulcro no art. 513 e ss do CPC, pelas  razões que seguem anexas, requerendo a sua juntada, bem como o devido processamento e julgamento pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

N.T.E.D.

Porto Alegre, 20 de julho de 2005.

       Ronaldo Farina                          Fernanda Noll
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Av. Cristóvão Colombo, 2937/804, bairro Floresta, POA/RS, fone: 30286972

PROCESSO Nº.: 2004.71.00.021481-2

RECURSO DE APELAÇÃO

APELANTE: FEDERAÇÃO GAÚCHA DE CAÇA E TIRO

APELADA:  ASSOCIAÇÃO CIVIL UNIÃO PELA VIDA

RÉU: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS – IBAMA
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 4ª REGIÃO

COLENDA CÂMARA CÍVEL

RAZÕES RECURSAIS

DA EXPOSIÇÃO
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A apelada ingressou com ação civil pública, contra o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais - IBAMA para o fim de proibir definitivamente a caça amadorista no Estado do Rio Grande do Sul, com pedido liminar, em antecipação de tutela, em razão da estiagem ocorrida no Estado. 

2- 




Resumidamente, a apelada sustenta que: a) os estudos realizados para permitir a caça no Estado do Rio Grande do sul padecem de problemas e são falhos, em função da metodologia e da escassez de verbas, de forma que seus resultados não podem ser considerados como dotados de validade para permitir a caça, aplicando-se o princípio da precaução para impedir a caça; b) a caça amadorista representa ato de crueldade e maus-tratos com os animais silvestres, havendo desproporção entre seu objetivo (lazer humano) e seu resultado (morte dos animais), e não tendo o Código de Caça sido recepcionado pela CF/88; c) não mais persiste a base antropocêntrica que justificou o art. 1º, § 1º da Lei 5.197/67, frente ao art. 225, incisos I, II, III e IV da CF/88, devendo reconhecer-se a autonomia do patrimônio natural e a necessidade de atribuição de dignidade intrínseca à natureza, impedindo comportamentos humanos que não sejam proporcionais; d)  a ficha individual de controle de caça é falha porque não menciona o distrito e a propriedade rural onde os animais foram abatidos, o que seria necessário para que se conhecesse os efeitos da caça sobre as populações cinegéticas; e) a agravada coletou 10.568 assinaturas num abaixo-assinado que fez circular, contrário à caça amadorista; f) há risco de contaminação do solo pelo chumbo que fica depositado, por conta da caça.      
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O pedido liminar restou indeferido entendendo a magistrada de primeiro grau estarem ausentes os riscos de danos ambientais uma vez que a temporada de caça está sendo acompanhada pelo IBAMA, o qual poderá suspendê-la a qualquer tempo.
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O Ministério Público apresentou parecer  no sentido da improcedência da ação, argumentando que nada restou apurado quanto aos riscos de contaminação do solo por conta do chumbo utilizado na caça; que o MP já havia ajuizado ação civil pública no ano de 2003, discutindo a liberação da caça no Estado e que a esta somente poderia ser efetivamente proibida se houvesse base normativa para tanto. Asseverou que a caça encontra-se regulamentada hoje pela Lei 5.197/67 e pela Lei 9.605/98, sendo que a primeira permite a caça sob condições, e a segunda não a proíbe (surgida quando o debate sobre o meio ambiente já se fazia sob a égide da C.F./88), entre outras alegações. Ao final, opinou pela improcedência da ação em razão do pedido ser juridicamente impossível, uma vez que carece de embasamento em lei; bem como pela decretação da revelia do IBAMA.
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O IBAMA contestou, sustentando que a caça amadorista é permitida no Brasil, na forma da lei. A legislação sempre foi cumprida pelo IBAMA, que realiza estudos prévios de controle de espécies consideradas nocivas à agricultura, sendo que os estudos são realizados pela Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul, submetidos a detalhada e criteriosa análise por aquele. Alega, ainda, que a ação perdeu seu objeto, uma vez que a caça se esgotou em 30 de agosto de 2004. Frisou que a legislação permite a caça na forma que vem sendo realizada, não havendo qualquer inconstitucionalidade.  
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A apelante ingressou no feito como assistente simples do IBAMA, sem qualquer oposição das partes.
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Foram juntados documentos pelas partes, e o feito seguiu concluso para sentença.
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Entendeu o douto julgador de primeiro grau em dar parcial procedência à ação civil pública, no sentido de proibir a caça amadorista no Estado, em franco desrespeito à legislação aplicável ao caso, bem como a própria situação fática que permeia a atividade de caça neste Estado, merecendo o decisum ser reformado, nos termos destas razões, não só como medida de justiça mas também, de própria segurança jurídica.

DA PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA 

DO PEDIDO 
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Verifica-se no presente feito, escancarado  pedido de declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 5.197/67 formulado pela apelada, frente ao que prevê o art. 225 e incisos I, II, III e VII da CF/88, para fins de fundamentar a proibição da caça amadorista, em sede de ação civil pública, estando completamente distante do ordenamento jurídico vigente. E, aliás, por este mesmo caminho equivocado, seguiu a sentença.
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Basta uma simples leitura da petição inicial (fls. 657 e 658), em item intitulado “VI – DO TEMPO DAS ARMAS AO DIREITO AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO: DA NÃO RECEPÇÃO DO CÓDIGO DE CAÇA PELA ORDEM CONSTITUCIONAL VIGENTE”, para se concluir que o fundamento jurídico do pedido da apelada é no sentido de que a “CF/88 não recepcionou a Lei de proteção à fauna, não podendo esta prever a caça amadorista, pois violaria inúmeros parágrafos do art. 225 da CF/88”. A análise aprofundada desse pretexto, no sentido de que teria a CF/88 recepcionado ou não a Lei de proteção à fauna, evidencia-se escancarado pedido de declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 5.197/67, em sede de ação civil pública. 
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É sabido que, para obter-se a declaração de inconstitucionalidade de lei, o remédio cabível é a respectiva ação direta de inconstitucionalidade, de competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, I, “a”, da Constituição Federal, e não a ação civil pública. Esta substituição não é permitida pela sistemática legal vigente, sob pena de ferir regra de competência constitucional, bem como o consagrado princípio da legalidade, insculpido no art. 5º, II, da CF/88.
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ALEXANDRE ISSA KIMURA, na obra Curso de Direito Constitucional, Ed. Juarez de Oliveira, 1ª ed. pág. 118/119, à respeito da competência exclusiva do STF para declarar inconstitucionalidade de lei, nos ensina:

“A competência para declaração, em abstrato, de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, é exclusiva do Supremo Tribunal Federal – caso haja ofensa à Constituição Federal – ou dos Tribunais de Justiça – na hipótese de ofensa à respectiva Constituição do Estado-membro. Insubsistente a possibilidade de outro órgão do Poder Judiciário poder declarar, via controle difuso, a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo com efeito erga omnes.

Assim, resta cristalina a inadmissibilidade de ação civil pública como sucedâneo de ação direta de inconstitucionalidade quando o seu objeto envolver a defesa de direitos difusos ou coletivos, ocasião em que os efeitos da decisão serão erga omnes, portanto, idênticos aos da ação direta de inconstitucionalidade.

(...)

Admite-se, por outra parte, a propositura de ação civil pública para a defesa de direitos individuais homogêneos, pois, nessa hipótese, os efeitos da decisão são inter partes, não assumindo a condição de substituta da ação direta de inconstitucionalidade.”  

11- 




Entende-se que, o estudo acima transcrito aplica-se por inteiro ao presente caso, na medida em que, se está diante de direitos coletivos e difusos, e não direitos individuais e homogêneos. Os efeitos da decisão que proibir a caça amadorista, sob o pretexto de que a CF/88 (art. 225) não teria recepcionado a Lei nº 5.197/67 (lei federal), são erga omnes., atingindo uma coletividade, e não apenas as partes envolvidas no litígio, assim como ocorre na ação direta de inconstitucionalidade. Portanto, esse pretendido controle de constitucionalidade deverá ser realizado perante o Supremo Tribunal Federal. 
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Logo, em havendo equívoco quanto a ação intentada, frente a sua fundamentação de exame de inconstitucionalidade, ausente está uma das condições da ação, a qual seja, a possibilidade jurídica do pedido, merecendo ser declarado extinto o feito sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC. 
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Nesse sentido já se pronunciou o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, conforme se demonstra através da transcrição de recentes ementas:

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA – DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE ATO NORMATIVO – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.

Afasta-se a viabilidade da ação civil pública para declaração de

inconstitucionalidade de norma legal, tendo em vista transformar-se, no caso, em ação direta de inconstitucionalidade, usurpando, dessa forma, competência do Supremo Tribunal Federal. Também não tem condições de prosseguir a ação, tendo em vista a ausência de legitimação para ação civil pública em se tratando de interesses individuais homogêneos, situação dos autos.  

Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO
Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 317386
Processo: 199904011396291 UF: PR Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA
Data da decisão: 03/08/2000 Documento: TRF400077459 JUIZA VÂNIA HACK DE ALMEIDA

EMENTA: TRIBUTÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO UNITÁRIO. INOCORRÊNCIA. INÉPCIA DA INCIIAL POR AUSÊNCIA DE CAUSA DE PEDIR. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E INADEQUAÇÃO DA VIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. ALCANCE DOS EFEITOS DA DECISÃO. LIMITES DA COMPETÊNCIA. EXTENSÃO DA COISA JULGADA. ARTIGOS 16 DA LEI 9494/97 E 103 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIO DA LEI POSTERIOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. REEXAME NECESSÁRIO. ARTIGO 475, II DO CPC. INAPLICABILIDADE. COBRANÇA DE VALORES MÍNIMOS DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE. DIVISÃO DAS TARIFAS DA CATEGORIA 'BAIXA RENDA' EM FAIXAS.

1. O Ministério Público Federal é parte legítima para ajuizar Ação Civil Pública quando o feito tratar de interesses que repousam sob a égide da ação coletiva, mas com cunho social e repercussão no interesse público.

2. Observada a hipótese de litisconsórcio passivo e  não sendo

hipótese de unitariedade, por haver possibilidade de a decisão ser diferenciada, é de ser afastada a preliminar.

3. Não há falar em ausência de causa de pedir remota (fundamentos jurídicos) quando da simples leitura da inicial se verifica a presença de inúmeros dispositivos legais a respaldar o pedido.

4. A ação civil pública  não é via adequada a substituir a ação direta de inconstitucionalidade, sob pena de adentrar em competência afeta ao Supremo Tribunal Federal. No entanto, se a questão da inconstitucionalidade apenas se apresenta como prejudicial à análise da questão de fundo, não há o impedimento de que seja apreciada na ação civil pública. Precedentes desta Corte e do STF.

5. A prova pericial somente deve ser deferida  quando imprescindível e motivado seu requerimento, predicados inexistentes no caso dos autos, inexistindo o alegado cerceamento de defesa. Precedentes desta Corte e do STJ.

6. Qualquer tipo de ato praticado pelas agências reguladoras, desde que cause lesão ou ameaça de lesão, pode ser apreciado pelo Poder Judiciário.

7. A Lei nº 9.494/97 deu nova redação ao artigo 16 da Lei nº

7.347/85 (ACP), limitando  a eficácia erga omnes da sentença à competência territorial do órgão prolator, sem que o artigo 103, I, do Código de Defesa do Consumidor, que também contém disposição sobre o mesmo ponto, tenha sido alterado, motivo pelo qual a referida alteração não foi suficiente para  modificar a abrangência territorial da eficácia da sentença proferida.

8. A União é parte legítima para figurar no pólo passivo do feito.

9. Inaplicáveis ao caso as disposições do artigo 475 do Código de Processo Civil, porquanto este somente é aplicável subsidiariamente naquilo em que não conflitar com as disposições da Lei nº 7.347/85.

10. Embora o artigo 499 do CPC refira que podem recorrer parte vencida, o terceiro prejudicado e o Ministério Público, há que se analisar, em cada caso, se está efetivamente presente o interesse recursal, que é pautado pela necessidade e utilidade do recurso. Logo, a parte não tem interesse e tampouco seria útil, recorrer de tópico no qual não sucumbiu no processo.

11. Somente o usuário efetivo e consumidor de energia elétrica tem a obrigação de arcar com os custos da totalidade do sistema, sob pena de restarem inobservados os direitos básicos do consumidor.

12. Deve ser aplicado o máximo de 160kwh/mês para conceituação e benefício das famílias de baixa renda no Estado do Rio Grande do Sul, sem a existência de qualquer escalonamento. 

Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 526427
Processo: 200071070031040 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA - Data da decisão: 16/12/2003 Documento: TRF400100644  - Rel. JUIZ DIRCEU DE ALMEIDA SOARES.  (grifei)
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Aliás, não é outro o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, vedando a utilização da ação civil público como meio para declarar a inconstitucionalidade de lei, a saber:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL QUE INSTITUIU AUMENTO DE VENCIMENTOS PARA CARGOS DO EXECUTIVO E DO LEGISLATIVO.

1. Descabe ação civil pública, movida pelo Ministério Público, para declarar, com eficácia erga omnes, a inconstitucionalidade de lei municipal que instituiu aumento de subsídios para cargos do Executivo e do Legislativo. A sentença que atendesse à pretensão dessa natureza retiraria toda e qualquer eficácia do preceito normativo, cujo potencial de aplicação estaria inteiramente exaurido. Seria sentença com eficácia erga omnes equivalente à da ação direta de inconstitucionalidade.

2. Todavia, é cabível ação civil pública tendente a obter condenação do Prefeito, do Vice-prefeito e dos vereadores a restituírem aos cofres do Município o valor dos subsídios recebidos com base em lei alegadamente inconstitucional. É que pretensão dessa natureza não se comporta no âmbito de ação controle concentrado de constitucionalidade, sendo que a sentença correspondente terá eficácia subjetiva limitada às partes e ao pedido formulado.

3. Recurso parcialmente provido.

(REsp 591963/MG; RECURSO ESPECIAL
2003/0176470-6; Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124) T1 - PRIMEIRA TURMA -  J. 20/11/2003 -  DJ 09.12.2003 p. 251)
EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - TAXA DE ILUMINAÇÃO - CONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL - UNIDADE DO DIREITO - MINISTÉRIO PÚBLICO – ILEGITIMIDADE - CONTRIBUINTES.

Impossibilidade do uso da ação civil pública para substituir a ação direta de inconstitucionalidade. A unidade do direito substantivo é estabelecida pela Constituição. Admitida a ação civil pública para impedir a cobrança de tributo, taxado de inconstitucional, possibilitaria a prolação de sentenças contraditórias com efeitos erga omnes, o que é absurdo.

A legitimidade do Ministério Público é para cuidar de interesses sociais difusos ou coletivos.

Não tem ele legitimidade para promover ação civil pública na defesa de contribuintes, cujo conceito não se confunde com o de consumidores. Recurso improvido.
(REsp 233664 / MG ; RECURSO ESPECIAL
1999/0090375-7 Ministro GARCIA VIEIRA (1082) T1 - PRIMEIRA TURMA02/12/1999 DJ 21.02.2000 p. 106)
DA SENTENÇA ATACADA
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 A sentença por ora atacada, admitindo a tese apresentada na petição inicial, proíbe a caça amadorista no Estado, entendendo que a CF/88 (art. 225) não teria recepcionado a Lei nº 5.197/67, art. 1º, § 1º, expressando verdadeira declaração de inconstitucionalidade de Lei, em simples ação civil pública, conforme já enfrentado. Do bojo da decisão atacada, extrai-se:

“Primeiro, pareceria que a caça amadorista é permitida, desde que atendidos certos pressupostos, conforme previsto pela legislação federal e estadual, a saber: (a)o art. 1º § 1º da Lei 5.197/67, que estabelece que "se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida em ato regulamentador do Poder Público federal, (b) o art. 81‑caput da Lei 5.197/67, que estabelece que "o órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualmente: a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida indicando e delimitando as respectivas áreas; b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido; c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida"; (c) o art. 40 da Lei Estadual 10.056/94, que estabelece que "a caça de espécies da fauna silvestre, na forma do artigo 11 desta Lei, é permitida na modalidade amadorística, porém somente nas localidades onde peculiariedades regionais comportem tal atividade".

Segundo, entretanto, aquela lei federal foi editada em 1967, mais de vinte anos do início da vigência da Constituição Federal de 1988. É preciso examinar se há compatibilidade entre a norma legal e o previsto na Constituição Federal. Examinando a Constituição Federal, verifica‑se que ela protege a fauna e veda, entre outras, as práticas que submetem os animais à crueldade: "para assegurar a efetivídade, desse direito [ao meio ambiente ecologicamente equilibrado], incumbe ao Poder Público: (..) VIl‑proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade " (grifou‑se, art. 225‑§ 11‑VII da CF/88). Ou seja, naquilo que interessa nesse momento, cabe examinar se a permissão da caça amadorista se enquadra no conceito constitucional de prática cruel em relação aos animais. Se for prática cruel, estará constitucionalmente proibida, não sendo possível sua realização, mesmo existindo lei anterior que a permitisse. (grifei)

(...)

Quarto, a essência dessa modalidade de caça está na recreação, no prazer que o caçador obtém com atividade. Os animais são perseguidos e abatidos para propiciar prazer àquele que caçou, seja pela perseguição ao animal, seja pelo exercício do tiro ao alvo, seja pelo prazer de servir o animal à mesa posteriormente. 

(...)
Ora, se essa caça amadorista não tem outra finalidade que não o prazer ou a recreação de quem caça, não tem como esse Juizo deixar de reconhecer que se trata de prática constitucionalmente vedada porque submete os animais a tratamento cruel. A caça amadorista é prática que submete os animais à crueldade porque existe abismal desproporção entre seu objetivo (lazer humano) e seu resultado (morte dos animais). Ser cruel significa "submeter o animal a um mal além do absolutamente necessário. Caçar sem uma finalidade socialmente relevante é submeter o animal a um mal além do absolutamente necessário. 0 mal (morte do animal) não era necessário para algo que fosse socialmente relevante. Destinava‑se apenas a suprir um instinto primitivo do caçador em ver o animal, mais do que subjugado, abatido. Isso é crueldade, porque é cruel o que é feito em detrimento da vida para o mero deleite de alguém. Passamos a demonstrar a seguir porque essa prática consiste em submeter o animal a um mal além do absolutamente necessário.

(...)

Quinto, a caça que não tem uma finalidade socialmente relevante (amadorista ou esportiva), é uma prática cruel porque priva o animal de sua liberdade, sacrifica a vida do animal sem um motivo justificado ou razoável. 

(...)

Sexto, se o homem está sujeito à função social da propriedade com as coisas que lhe pertencem (art. 50‑XXIII da CF/88), devendo dar um sentido socialmente útil àquilo que possuí (bens materiais de sua propriedade), com muito mais razão se deve exigir um sentido socialmente útil para aquilo que não lhe pertence: os animais silvestres, que pertencem à natureza e são propriedade do Estado (art. V da Lei 5.197167). 
(...)

Sétimo, o prazer que a caça amadorista propicia não observa a razoabilidade e a proporcionalidade da intervenção humana sobre o meio ambiente. Essa atividade (caça) não seria necessária porque não é a única fonte de prazer para o homem que gosta de fortes emoções ou que aprecia o "contato" com a natureza. Não é necessário caçar para obter o mesmo prazer que a caça propicia. Existem outras práticas semelhantes, que podem perfeitamente substituir a caça amadorista numa "sociedade livre, justa e solidária" (art. 30‑1 da CF/88), que procure se orientar pelos valores da cidadania e da dignidade da pessoa humana (art. 10‑11 e 111 da CF/88). 

(...)
Oitavo, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que o art. 225‑§ 1º‑VIl da CF/88 impede práticas cruéis que envolvam animais, vedando a realização de "brigas de galos"' e da "farra do boi"'0. No caso da farra do boi, existe uma diferença relevante no tocante à caça amadorista: naquela existia um aparente conflito de interesses em disputa, de um lado existindo o meio ambiente e de outro a alegação de que seria manifestação cultural, amparada por isso na história e na cultura do povo local, devendo por isso ser permitida. Ou seja, em relação à farra do boi havia a alegação de que existia uma finalidade socialmente relevante, consistente em ser aquela prática uma manifestação cultural de uma parcela da população brasileira. Mesmo assim, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a manifestação cultural não poderia permitir a prática cruel, não havendo razoabilidade entre a prática cultural e a crueldade para com os animais: "a obrigação de o Estado garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais, incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais, não prescinde da observância da norma do inciso V11 do art. 225 da Constituição Federal, no que veda prática que acabe por submeter os animais à crueldade". Com mais razão então se devem reconhecer vedadas práticas cruéis quando sequer exista um substrato cultural por trás das mesmas, existindo puramente intenção recreativa ou de lazer, como é o caso da caça amadorista, sem finalidade socialmente‑relevante. 

(...)
Nono, a caça amadorista se utiliza do meio ambiente e dos recursos naturais para mero deleite, esquecendo nosso dever para com as gerações futuras (parte final do art. 225‑caput da CF/88). Somente se houvesse muita abundância é que se poderia permitir o deleite privado dos caçadores. Isso foi feito muito antigamente, quando os homens ainda descobriam as fronteiras desse imenso País, se deslumbravam com os animais que lhes pareciam exóticos e acreditavam, ingenuamente, que a riqueza natural do País não tivesse fim e lhes pertencesse como senhores da descoberta das novas terras. 

(...)

Não é por outra razão que a fauna deixou de ser coisa de ninguém, que podia ser livremente apropriada por qualquer um, sendo transformada em bem público e coletivo, sujeito àespecial proteção e regime de utilização. Essa migração fez com que a fauna silvestre (o objeto da caça) estivesse submetida ao regime de direito administrativo, sendo imperioso que esteja vinculada não mais a uma vontade privada, mas a um fim público: "A fauna silvestre não constitui bem do domínio privado da Administração Pública ou bem patrimonial ‑ do qual a União possa utilizar‑se para praticar atos de comércio. Por isso, é importante classificar esse bem público como bem de uso comum do povo, verificando‑se com a União pode exercer o domínio sobre a fauna silvestre. 0 fundamento da submissão dos bens ao regime do domínio público é a utilidade pública. Não foi pela vontade de aumentar o seu patrimônio que União procurou tomar‑se proprietária da fauna silvestre,, razões de proteção do equilíbrio ecolóqíco ditaram essa transformação da lei brasieia.Tanto que o domínio não se restringe só aos animais, mas ao seu habitat, isto é, aos criadouros naturais e ninhos. Passam a ser preservadas as espécies sem exceção, independentemente de serem vulneráveis, raras ou ameaçadas de extinção""

Isso significa que somente quando exista uma finalidade pública, social ou coletivamente relevante, é que a caça pode ser permitida. Não existindo essa finalidade qualificada no caso da caça amadorista ou desportiva ou recreativa, ela não pode ser permitida porque afronta o conceito de administração pública como sendo vinculada a uma finalidade relevante, e não apenas à vontade do administrador ou do administrado. 

(...)

Décimo, a prática da caça amadorista atenta contra a dignidade humana, porque as pessoas se divertem, "passam o tempo", matando animais sem outros motivos que a satisfação pessoal e egoística. Antes de 1934, pareceu possível praticar tiro ao alvo em quaisquer aves. Depois de 1934, somente se poderia praticar tiro ao alvo com pombos em clubes de caça (art. 30‑XXVIII do Decreto 24.645/34). Depois de 1967, era possível matar animais pelo prazer de caçar, desde que as tais 11 peculiaridades regionais" permitissem (art. 10‑§ 10 da Lei 5.197/67). Depois da Constituição Federal de 1988, somente a caça que tenha uma finalidade coletivamente relevante é permitida, porque do contrário será prática cruel, que mata pelo prazer de matar (art. 225‑§ 10‑VII da CF/88). É assim que a humanidade evolui, é assim que a dita "civilização" se concretiza. É assim que caminhamos para "construir uma sociedade livre, justa e solidária" (art. 30‑1 da CF/88), fundamentada na "dignidade da pessoa humana" (art. 11‑111 da CF/88).” 

E, concluiu: 

“REJEITO AS PRELIMINARES SUSCITADAS E, NO MÉRITO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO CIVIL PÚBLICA para: (a) reconhecer que a caça amadorista, a caça recreativa e a caça esportiva não podem ser liberadas nem licenciadas pelo réu IBAMA no Estado do Rio Grande do Sul porque não têm finalidade socialmente relevante (art. 5º - XXIII, art. 170 – III e VI, e art. 225 - § 1º da CF/88), porque não condizem com a dignidade humana (art. 1º -III da CF/88), porque não contribuem para construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º-I da CF/88) e porque submetem os animais silvestres a crueldade (art. 225-§ 1º-VII da CF/88); (b) determinar que o réu IBAMA desde já se abstenha de liberar ou permitir essas modalidades de caça amadorista, adotando todas as providências necessárias para sua vedação no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, inclusive através de fiscalização e exercício de seu poder de polícia ambiental; (c) determinar que o réu IBAMA somente autorize, permita ou libere a caça científica e a caça de controle, na forma da legislação vigente, sendo que essa última somente poderá ser liberada se existirem estudos prévios, conclusivos e inequívocos a respeito de sua necessidade, com demonstração explícita da observância dos princípios do art. 37-caput da CF/88 e da adequação ao princípio da precaução; (d) fixar multa de R$ 11.009,17, por dia de descumprimento ou por licença ou autorização concedidas em desatenção à presente sentença, para o caso de descumprimento, tudo nos termos da fundamentação.” (grifei)  
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Em que pese a nobre opinião desse julgador, não condiz com o melhor caminho a ser trilhado por este Poder, representando esta decisão, em verdade, sério prejuízo ao meio ambiente, na medida em que a caça de manejo é realizada há bastante tempo, com resultados satisfatórios no equilíbrio das espécies, e do ecossistema em geral.  
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Primeiramente, cabe remessa à preliminar argüida pela apelante, descabendo, por completo, nesse tipo de ação, o exame de inconstitucionalidade de lei, nos moldes apresentados tanto pelo pedido quanto pela decisão atacada, conforme entendimentos jurisprudenciais, já colacionados ao presente recurso. 
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Frisa-se, a decisão monocrática faz um juízo de valor representando verdadeiro exame de constitucionalidade, na medida em que analisa o tema incompatibilizando a “ atividade de caça amadorista” com a redação do art. 225 , § 1º, VII da CF/88. Mascaradamente, emitindo conclusão de que a Lei 5.197/67 efetivamente não restou recepcionada pela Carta Magna.
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Ora, a sentença fere frontalmente a Constituição Federal no que diz respeito ao exame de inconstitucionalidade de lei ser de competência exclusiva do STF (art. 102, I, “a”). Dirimir o presente conflito sob o pretexto de inconstitucionalidade da Lei nº 5.197/67, significa “usurpar” a competência constitucionalmente prevista do Supremo Tribunal Federal. 
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Destaca-se, a brilhante análise feita pelo eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal, GILMAR MENDES, em artigo à respeito da “ação civil pública e controle da constitucionalidade”, inserido na obra de ÉDIS MILARÉ, intitulada “A Ação Civil Pública após 20 anos: efetividade e desafios”, Ed. Revista dos Tribunais, 2005, pág. 202.  Do respeitável texto, extrai-se:

“ Isso significa que, se utilizada com o propósito de proceder ao controle de constitucionalidade, a decisão que, em ação civil pública afastar a incidência de dada norma por eventual incompatibilidade com a ordem constitucional, acabará por ter eficácia semelhante à das ações diretas de inconstitucionalidade, isto é, eficácia geral e irrestrita. 

Já o entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal no sentido de que essa espécie de controle genérico da constitucionalidade das leis constituiria um afazer político de determinadas Cortes realça a impossibilidade de utilização da ação civil pública com esse escopo. Em verdade, ainda que se pudesse acrescentar algum outro desiderato adicional a uma ação civil pública destinada a afastar a incidência de dada norma infraconstitucional, é certo que o seu objetivo precípuo haveria de ser a impugnação direta e frontal da legitimidade de ato normativo. Não se trataria de discussão sobre a aplicação de lei a caso concreto , porque de caso concreto não se cuida. Ao revés, a própria parte autora ou requerente legitima-se não em razão da necessidade de proteção de um interesse específico, mas exatamente de um interesse genérico amplíssimo, de um interesse público. Ter-se-ia, pois, uma decisão (direta) sobre a legitimidade da norma. 
(...)

Em outros termos, admitida a utilização da ação civil pública como instrumento adequado de controle de constitucionalidade, tem-se ipso jure a outorga à jurisdição ordinária de primeiro grau de poderes que a Constituição não assegura sequer ao Supremo Tribunal Federal. É que, como visto, a decisão sobre a constitucionalidade de lei proferida pela Excelsa Corte no caso concreto tem, necessária e inevitavelmente, eficácia inter partes, dependendo a sua extensão de atuação do Senado Federal.

É certo, ademais, que, ainda que se desenvolvam esforços no sentido de formular pretensão diversa, toda vez que na ação civil pública ficar evidente que a medida ou providência que se pretende questionar é a própria lei ou ato normativo, restará inequívoco que se trata mesmo é de uma impugnação direta de lei.

Nessas condições, para que se não chegue a um resultado que subverta todo o sistema de controle de constitucionalidade adotado no Brasil, tem-se de admitir a completa inidoneidade da ação civil pública como instrumento de controle de constitucionalidade, seja porque ela acabaria por instaurar um controle direto e abstrato no plano de jurisdição de primeiro grau, seja porque a decisão haveria de ter, necessariamente, eficácia transcendente das partes formais. 
Afigura-se digno de referência acórdão no qual o Supremo Tribunal Federal acolheu reclamação que lhe foi submetida pelo Procurador-Geral da República, determinando o arquivamento de ações ajuizadas nas 2ª e 3ª Varas da Fazenda Pública da Comarca de São paulo, por entender caracterizada a usurpação de compet6encia do Supremo Tribunal Federal, uma vez que a pretensão nelas veiculadas não visava o julgamento de uma relação jurídica concreta, mas ao da validade de lei em tese (Rcl 434, rel. Min. Francisco Rezek, DJ 09.12.1994.” (grifei)
DA LEGALIDADE DA LIBERAÇÃO DE CAÇA
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Ultrapassada a questão preliminar, passa-se a analisar o mérito desse litígio, e verifica-se que a respeitável sentença de primeiro grau não passa de mera posição filosófica e, aliás, diga-se, posição preconceituosa em relação à caça amadorista.
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Analisando-se a sentença, constata-se que a tese principal apresentada é no sentido de que a norma Constitucional prevista no art. 225, § 1º, VII da CF/88, não recepcionou a Lei 5.197/67, e é aplicável, porque veda as práticas que submetam os animais a crueldade, servindo de suporte jurídico para proibir a caça amadorista no Estado. Ou seja, o julgador a quo enquadra a caça amadorista como o meio cruel, vedado na Carta Magna. 
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Outra questão trazida, é no sentido de que a caça deve ser proibida porque não tem qualquer finalidade pública, ou não tem “uma finalidade socialmente relevante” que trouxesse algum benefício social ou coletivo. Sustenta, ainda, que a caça não cumpre um sentido útil, atrelado à função social da propriedade, exigido constitucionalmente.     
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Entende-se que tais premissas são, no mínimo, duvidosas, não passando de convicções filosóficas, as quais merecem respeito, porém, carecem de qualquer fundamentação concreta e científica. Primeiro porque, o termo crueldade por si só, existe no próprio abate de animais para o consumo diário, e partindo-se dessa premissa, estaria vedado o abate para consumo de qualquer animal. Entende-se que não é esse o sentido da norma constitucional.      
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Segundo, a caça amadorista exerce uma finalidade pública na medida em que,  contribuindo para o equilíbrio da fauna cinegética, contribui para a preservação do meio ambiente como um todo. Tanto é verdade, que a caça somente é permitida, após a realização de estudo técnico-científico. Logo, tem uma finalidade  socialmente relevante, bem como exerce uma função social, a de contribuir para um ecossistema equilibrado.   
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Indiscutivelmente está presente a razoabilidade e proporcionalidade da intervenção humana sobre o meio ambiente através da caça amadorista, como meio de controle da proliferação e desequilíbrio da fauna, cientificamente comprovado e autorizado pelos órgãos competentes. 
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Do mesmo jeito que a matança indiscriminada, furtiva e ilegal acaba por causar desequilíbrio ambiental, o excesso populacional de determinadas espécies, implica no mesmo resultado.
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De outro lado, são incomparáveis os julgamentos prolatados pelo STF no que diz respeito à “farra do boi” e as “brigas de galo”, conforme pretendido pelo julgador, na medida em que àquelas atividades não tem qualquer comprometimento com o equilíbrio ou preservação do meio ambiente, tal qual opera-se na caça amadorista neste Estado.  
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Ademais, entende-se que em sendo a fauna silvestre um bem público, conforme prelecionou o douto julgador monocrático, e submetendo-se ao regime de domínio público, a liberação da caça deve submeter-se aos requisitos legais vigentes para tornar válido o ato administrativo, aliás, como vem sendo realizado no Estado do Rio Grande do Sul.
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A legislação regulamentadora da caça obriga a realização de pesquisas realizadas por órgãos públicos, devidamente habilitados e comprometidos, constitucionalmente, na proteção do meio ambiente, para fins de verificar-se a possibilidade do exercício da caça, sem qualquer dano à espécie considerada. 
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Este princípio de uso sustentado baseia-se na realidade da dinâmica populacional das espécies da natureza. A cada ano, após a estação reprodutiva, o número de indivíduos procriados é maior do aquele que os recursos do meio ambiente possibilitam sobreviver. Logo, há uma redução de números de modo a adequar a quantidade de indivíduos com os recursos disponíveis. 
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Esta adequação é realizada naturalmente através dos fatores de mortalidade, atuando sobre a espécie considerada, seja por doença, predadores, parasitas ou falta de alimento. Uma vez conhecidos tais parâmetros, o homem pode utilizar-se de uma porcentagem de uma população de determinado animal, sem afetar-lhe a sobrevivência. A caça amadorista e sua regulamentação possibilitam uso semelhante. 
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Nesse sentido, atualmente, a FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO RIO GRANDE DO SUL, através de pesquisadores, elabora os estudos anuais que embasam a caça amadorista, definindo as espécies, cotas e áreas ambientalmente passíveis da realização da atividade de caça, sem qualquer prejuízo ao meio ambiente.
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Os relatórios finais de pesquisa são encaminhados para análise e parecer do Centro Nacional de Pesquisas para Conservação das Aves Silvestres – CEMAVE/IBAMA. Tendo em vista a importância de base de informações complementares para auxiliar nas análises relativas às recomendações para as temporadas de caça, o CEMAVE também realiza pesuisas sobre o tema, visando a máxima segurança na emissão dos pareceres que subsidiarão decisões por parte da administração do IBAMA.
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Os períodos e zoneamento em que será liberada atividade de cça são definidos com a finalidade de proteger as espécies nos períodos críticos, tais como em época de reprodução e defasagem (perda de penas das aves, tornando-as presas fáceis pois ficam impedidas de voar).
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A questão central da conservação da biodiversidade e seu uso sustentável está no desafio de implementar meios de gestão ou manejo que garantam a continuidade das espécies, de formas genéticas e de ecossistemas. A realidade tem mostrado que, quando os meios de ação são bem manejados, podem, de fato, servir como ferramenta para a conservação da natureza” (Agenda 21 Brasileira).
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A caça amadorista no Rio Grande do Sul vem sendo conduzida pelos órgãos do meio ambiente federal e estadual como uma forma de manejo sustentável das populações animais na natureza.
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O manejo na natureza é um ato de manipulação para proteger e administrar os recursos naturais. Os recursos podem ser manejados a fim de promover o incremento, ou seja, através de programas de recuperação para espécies ameaçadas de extinção. Para promover o decréscimo, a fim de controlar espécies, nos caos em que determinados níveis populacionais apresentam-se elevados o suficiente para causar riscos ao meio ambiente ou prejuízos, como no caso de caturritas na agricultura. Ainda, pode propiciar o uso sustentado, como por exemplo, a caça amadorista, respeitando cotas, períodos e locais estabelecidos através de estudo científico. (NASCIMENTO, 1999) 
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Ao introduzir a caça amadorista no contexto de manejo de uso sustentado, faz-se necessário observar, com rigor, as taxas de mortalidade naturais das espécies envolvidas. A caça amadorista não pode ultrapassar esse limite. Porém, não é cumulativa com a mortalidade natural, em função dos mecanismos intrínsecos de compensação de mortalidade advinda de causas naturais ou artificiais.
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Através de avaliações técnico-científicas, a atividade de caça no Estado do Rio Grande do Sul tem sido uma estratégia de conservação, tendo me vista que esta prática contribui para a redução da fragmentação de ambientes naturais, ao tempo que permite utiliza-los como localidades de caça.
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De tudo o que foi asseverado, conclui-se que a biodiversidade não corre sérios riscos, como tenta caracterizar a sentença atacada. Existe sim, uma séria preocupação na preservação do meio ambiente, e esta preocupação torna-se concreta e atuante através de toda a atividade de caça amadorista, respeitando, acima de tudo, o equilíbrio ecológico.  
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Logo, não se pode julgar embasado em frágeis premissas, atreladas muito mais a uma convicção pessoal e filosófica, do que à realidade fática e jurídica existente. Em verdade, e conforme restou devidamente sustentado e comprovado neste feito, a atividade de caça amadorista não traz qualquer prejuízo à fauna do Estado. Pelo contrário, ela contribui para o equilíbrio do meio ambiente. E, diante destes fatos concretos, é que o julgamento deve embasar-se.  
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Ademais, destaca-se que as pesquisas realizadas para averiguarem a temporada de caça são importantíssimas, não só para esta finalidade, mas também para a própria análise e fiscalização das condições ambientais do Estado. Ressalta-se, ainda, que estas pesquisas tem um alto custo e são realizadas com parte dos recursos arrecadados das taxas cobradas dos caçadores. A própria Federação somente tem condições de viabilizar suas pesquisas através da contribuição de seus associados/caçadores.   
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Portanto, proibir a caça amadorista no Estado, sem qualquer motivação concreta, como vem sendo buscado neste feito, tem inúmeros reflexos negativos. O maior deles é o controle ambiental o qual ficará prejudicado. Outros dizem respeito à própria questão econômica, em razão do montante que circula em todo o Estado em torno desta atividade.   

BREVE HISTÓRICO
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Cumpre aqui, fazer um breve histórico tanto à respeito da própria Federação Gaúcha de Caça, quanto da própria caça no mundo e da organização desta no Estado do Rio Grande do Sul.
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A Federação Gaúcha de Caça foi fundada em 1939, e trata-se de entidade comprometida com a organização da caça no Estado para o fim de conscientização de seus filiados de proteção à fauna e ao meio ambiente, conforme exigido tanto pela Constituição Federal quanto pela Lei nº 5.197/67. Há mais de décadas a atividade de caça amadorista vem sendo exercida no Estado. 
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Tal é o comprometimento desta instituição com a efetiva proteção ao meio ambiente que firmou convênio com a Universidade do vale dos Sinos – UNISINOS, para execução do projeto que prevê o monitoramento e conservação de banhados do litoral sul, em uma das regiões ecológicas mais importantes do Rio Grande do Sul. 
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Outra preocupação é a conscientização do caçador a qual concretiza-se através de publicação de materiais educativos e de campanhas de esclarecimentos, inclusive com a circulação de jornal, com a finalidade de informar o papel do caçador como parte do ecossistema em que atua, tornando-o um ativista em defesa do patrimônio natural. De texto do Presidente da Federação, extrai-se:   

“Numa sociedade que se urbaniza e se distancia da natureza a passos largos poucas pessoas seguem convivendo tão de perto com o inestimável patrimônio natural quanto o caçador amadorista. Esta convivência é base da consciência que faz dele o pior inimigo da caça clandestina, o primeiro a reivindicar mais e melhor fiscalização e a denunciar os abusos contra esse patrimônio que faz parte das suas melhores experiências de vida.

...

No Brasil, onde a caça é regida por lei federal, desde a promulgação do Código de Caça e Pesca de 1934, O Rio Grande do Sul sobressai-se no contexto nacional pelo nível de organização das temporadas de caça amadorista. Pesquisas são realizadas, previamente, a cada temporada de caça, pela Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul (FZB), cujos resultados são encaminhados sob a forma de recomendações ao Instituto do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) para determinação das espécies animais liberadas à caça, quotas máximas de abate e áreas permitidas.

A caça amadorista praticada no Estado do Rio Grande do Sul não é uma “exceção”, uma vez que diversos países do Cone Sul, e limítrofes, que compartilham a mesma fauna, permitem o uso controlado das mesmas espécies que ocorrem em território gaúcho, em especial, marrecas, perdizes, pombas e espécies exóticas, tais como lebres e javalis.”
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Ilustra-se o presente, trazendo artigo intitulado “CAÇA E TRADIÇÃO NO RS”, de autoria de Álvaro Mouawad:
“A caça amadorista vem sendo praticada neste Estado, desde a época da nossa colonização, trazida que foi pelos imigrantes, todos eles, sem exceção, originários de países com larga tradição na prática da caça. Em tais países (Itália, Alemanha, Espanha, Portugal, Polônia, e outros), até hoje a caça é praticada de forma organizada e sem que implique em quaisquer riscos de extinção das espécies.
Mais do que isto, tanto os países desenvolvidos (América do Norte e Europa), quanto os países em desenvolvimento (América Central, do Sul, África e Ásia), que permitem a caça legalizada e controlada tem efetuado estudos e pesquisas que comprovam a viabilidade do manejo da fauna como instrumento efetivo de conservação, garantindo a auto-sustentação da atividade. Ou seja, através da determinação técnica dos recursos naturais utilizáveis e sua exploração econômica limitada e organizada, gerar os recursos financeiros necessários para a preservação da totalidade das espécies e dos seus habitats. Estes países fizeram da caça amadorista um de seus mais importantes instrumentos de gestão e conservação efetiva da fauna silvestre. A exemplo da ARGENTINA, graças a correta gestão deste esporte, anualmente mais de 250.000 pessoas, entre Argentinos e Estrangeiros, praticam a caça amadora, e quinhentos milhões de dólares são gastos nesta atividade. Nos ESTADOS UNIDOS, mais de 14 milhões de Norte Americanos caçam; vinte bilhões de dólares ano giram em torno desta atividade.
O Estado do Rio Grande do Sul, pioneiro em tantas causas ambientais, também na cinegética pode equiparar-se aos mais desenvolvidos centros mundiais no que se refere à adequada gestão da fauna, pois temos um bom sistema de fiscalização fortalecido pela criação do Batalhão de Policiamento Ambiental, e as temporadas de caça balizadas por pesquisas científicas prévias realizadas por experientes técnicos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e da Fundação Zoobotânica do Estado, sendo todo o sistema sustentado por recursos financeiros que são recolhidos pelo Estado quando do licenciamento para o exercício da caça. Também, somos o único Estado Brasileiro que tem os caçadores organizados numa estrutura associativa indispensável ao seu credenciamento, e como tal, ao seu licenciamento para a prática da caça, afora o fato de termos a atividade regulamentada por Lei Estadual.

Deve também ser ressaltado que a  atividade cinegética gera para os cofres públicos federais e estaduais uma considerável soma graças aos valores arrecadados com o licenciamento anual dos esportistas. Isto sem falar nos benefícios sociais distribuídos pelos caçadores ao movimentarem a economia de Municípios do interior e em especial da Metade Sul do Estado, na forma de arrendamento de áreas de caça, consumo de combustível, refeições, hospedagens e outros. 

Apesar de tudo isto, a atividade de caça amadorista encontra-se ameaçada, ainda hoje, por contínuos sobressaltos no que se refere à intervenção, a mais das vezes equivocada, de tentativas de por fim a esta comprovadamente equilibrada atividade de usufruto sustentado da fauna.”
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Traçando-se um comparativo, tem-se que a caça é liberada em vários Países da Europa e nos Estados Unidos. Impende-se trazer os seguintes dados econômicos que norteiam a caça no mundo: os europeus geram em torno de 50 milhões de Euros anualmente com turismo de caça; em torno de 25% dos caçadores europeus viajam para caçar; dentre os caçadores europeus o gasto médio fica em torno de 2700 Euros por temporada de caça; a União Européia tem 6.2 milhões de caçadores amadores, ou seja, 1,7% da população; a Espanha tem 1 milhão de caçadores amadores, ou seja, 2,6% da população; a França tem 1 milhão e 650 mil caçadores amadores, algo em torno de 2,89% da população; nos EUA o número de caçadores amadores está em torno de 14 milhões ou seja por volta de 6% da população; dentre os caçadores norte americanos o gasto médio fica em torno de 5500 dólares por temporada de caça; os caçadores norte americanos geram em torno de 21 bilhões de dólares anualmente com o esporte da caça; no Uruguai e Argentina o turismo de caça está em franca expansão e mais de 70 operadores internacionais já estão gerando um importante ganho turístico para várias regiões destes países vizinhos.
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No Estado do Rio Grande do Sul, anualmente, o fluxo de turistas/caçadores que se deslocam pelo estado geram, somente com despesas de hospedagem, alimentação, combustível, etc, algo em torno de R$ 5.000,000,00 para os municípios onde se realiza a atividade, em especial  aqueles localizados na metade sul. Agregando-se a isto os valores correspondentes a bens duráveis adquiridos em função da atividade (equipamentos, veículos, embarcações) bem como gastos com arrendamento de áreas e sua manutenção, contratação de serviços profissionais de terceiros, gastos com cães, etc o montante resultante da temporada de caça na economia do estado gira em torno de quase R$ 30.000.000.00 por ano. 

DO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO

INDEFERINDO O PEDIDO  
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Destaca-se a posição no nobre membro do Ministério Público Federal neste feito (fls. 1202 à 1213) no sentido de entender pelo indeferimento da pretensão da apelada em suspender a temporada de caça em curso ou ainda proibir definitivamente a caça no Rio Grande do Sul. Do parecer, transcreve-se:

“ a caça acha-se regulada hoje pela Lei 5197/67 e pela Lei 9605/98, sendo que a primeira permite a caça sob condições e a segunda não a proíbe (surgida quando o debate sobre o meio ambiente já se fazia sob a égide da C.F./88), apenas incriminou determinadas práticas de caças predatórias, como por exemplo, quando refere a ocorrência da caça sem a devida licença, permissão ou autorização da autoridade competente (art. 29 da Lei 9605/98). Assim, em verdade, não havendo até hoje declaração de inconstitucionalidade pelo controle concentrado nem sobre a norma de 1967, nem sobre a de 1988, (e não sendo isso pedido pela autora) não há como ver-se, por ora, que a caça, nos moldes hoje postos ( e a serem balizados pela feitura do Termo de Referência) atente contra a Carta Magna. Portanto, smj, o que a Lei quer hoje não é proibir a caça, mas punir os desvios que forem verificados, ainda que cometidos por caçadores licenciados (v.g., parágrafo quarto do citado art. 29).”  

DA DECISÃO QUE INDEFERIU A TUTELA ANTECIPADA
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Igualmente merece destaque a decisão prolatada por ocasião do julgamento da tutela antecipada, da lavra da Dra. Vânia Hack de Almeida (fls. 1215 à 1218). Da decisão, extrai-se: 

“ É verdade que a matéria, direito ambiental, é regida pelo princípio da precaução, segundo o qual “ quando houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada como razão para postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental”.

Entretanto, faz-se necessário que haja uma dúvida razoável sobre a ameaça de danos e risco sobre a sobrevivência das espécies.

O Ibama informou, na fl. 567:

“Ocorre que tal situação alterou-se radicalmente tendo ocorrido chuvas em todo o Estado do rio Grande do Sul, o que é púbico e notório, chegando, inclusive, em várias localidades, ser decretado estado de emergência por vários municípios, haja vista que a concentração de chuva causou inundações, deixando desabrigadas um grande número de pessoas.

O fundamental, entretanto, é que tal hipótese é parte integrante dos estudos efetuados, sendo objeto de monitoração técnica diária.

A própria Instrução Normativa que disciplina a caça amadorística prevê este fato, determinando que, caso ocorra, a caça possa ser suspensa.” 

Desta forma, ausentes indícios do risco de danos ambientais, não é de ser deferido o pedido protelatório, mesmo porque a temporada está sendo acompanhada pelo IBAMA, que poderá suspendê-la a qualquer tempo, encontrando motivos para tanto.

DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA INTENTADA EM 2003
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Importante mencionar que no ano de 2003 essa discussão à respeito da proibição/liberação da caça do Estado do Rio Grande do Sul já ocorreu, ficando decidido, em sentença de primeiro grau, a liberação da temporada de caça, desde que precedida dos estudos ambientais necessários (processo nº 2003.71.00.033201-4).
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O Ministério Público ingressou com ação civil pública c/ pedido de tutela antecipada contra o IBAMA, para fins de proibir a caça, pretendendo a suspensão da Portaria do IBAMA nº 33/2003, sustentando ausência de fundamentação desse ato administrativo.
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Naquele feito, tanto a tutela antecipada quanto o próprio mérito da ação restaram indeferidos. Do bojo da decisão, da lavra da nobre julgadora Dra. Verbena Duarte Brito de Carvalho, extrai-se:

“Saliento, ainda, que o Brasil aderiu à Declaração de Estocolmo, tendo a Carta Política de 1988 erigido o meio ambiente como patrimônio das gerações futuras, havendo interesse público indisponível na sua proteção.

Ora, havendo interesse público indisponível na proteção do meio ambiente, exsurge como corolário lógico a obrigatoriedade da intervenção Estatal.

Bem por isso, aliás, o art. 225, § 1º, da CF, consagrando o Princípio 17 da Declaração de Estocolmo, aponto como dever do estado a obrigatória intervenção para proteção do meio ambiente, entre outras, para proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lai, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e provoquem a extinção de espécies.

...

Concluo, portanto, considerando que os termos do Relatório CEMAVE/IBAMA e da Resolução CONAMA nº 237/97, bem como patentes divergências de metodologia de pesquisas existentes entre o próprio réu e a Fundação Zoobotânica, conforme documentação juntada aos autos, como inafastável a necessidade de o réu assumir integralmente o papel de controlador da conservação do meio ambiente.

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO para condenar o IBAMA  a fixar, no prazo de 03 (três) meses, os critérios de pesquisa, bem como os projetos e estudos ambientais necessários para subsidiar o ato normativo administrativo que autoriza futuras temporadas de caças amadorísticas no Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do Centro de Pesquisas para Conservação das Aves Silvestres – CEMAVE e outros Departamentos afins.” 

DA PROVA PRODUZIDA NO FEITO
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Importantíssimo destacar a vasta prova documental produzida no feito, juntada tanto pelo IBAMA quanto pela apelante, constante de estudos e pesquisas científicas realizados com uma única finalidade: a liberação da temporada de caça amadorista no Estado sem trazer qualquer prejuízo ao meio ambiente.
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De outro lado, verifica-se que a agravada não fez qualquer prova científica ou pericial no sentido de que a caça efetivamente traz algum prejuízo ao meio ambiente, comprovando, assim, sua brilhante tese. Logo, as suas alegações sequer tem embasamento científico aplicáveis ao presente caso.
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Neste diapasão, julgou o juízo monocrático, ou seja, sem base científica concreta, apenas em entendimento pessoal e construção doutrinária. Julgou, aliás, contrário à prova dos autos. E como tal, não pode esse julgamento prosperar. 

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

59- 




A tese da apelante fundamenta-se no fato de que inexiste qualquer proibição legal expressa para a caça amadorista nos moldes como vem sendo realizada no Estado do Rio Grande do Sul. 
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A caça encontra-se, atualmente, regulada pelas Leis nº 5.197/67 (arts. 1º, § 1º e 11) e 9.605/98. A primeira permite a caça sob condições as quais estão sendo devidamente respeitadas. A segunda norma, sequer proíbe a caça amadorista, somente tipifica como conduta criminosa, determinadas práticas de caças predatórias, quando realizadas sem a devida licença, permissão ou autorização da autoridade competente (art. 29). 
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Verifica-se que, realizado o estudo (Termo de Referência) pelo órgão competente, e liberada a caça por esse órgão técnico e científico, não há o que se falar em afronta ao texto Constitucional.  
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Esses são os “pressupostos” estabelecidos em lei para tornar válida a caça no Estado, e como tal, vem sendo, fielmente, seguido, por todos os órgãos públicos e entidades privadas vinculadas à atividade de caça amadorista.

63- 




O ato de liberação da caça no Estado do Rio Grande do Sul é legal e válido, e à luz do Direito Público, em se tratando de ato administrativo, em que restaram observadas todas as formalidades legais previstas para a sua realização, inadmite qualquer exame pelo Poder Judiciário. 
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Em matéria de direito público tem-se que o chamado “controle jurisdicional” de todos os atos da Administração Pública é um controle exclusivamente de legalidade, a posteriori, restrito à fiscalização da adequação do ato com a norma legal que o rege. Ao judiciário cabe somente o exame da legalidade e não da conveniência e oportunidade dos atos administrativos. E como tal, verifica-se que restaram respeitados todos os pressupostos legais para a realização do ato de liberação da caça no Estado pelo IBAMA.  
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MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, na obra Direito Administrativo, 18ª ed., Ed. Jurídico Atlas, pág. 654, à respeito do controle judicial sobre os atos da Administração Pública, ensina:

“ O Poder Judiciário pode examinar os atos da Administração Púbica, de qualquer natureza, sejam gerais ou individuais, unilaterais ou bilaterais, vinculados ou discricionários, mas sempre sob o aspecto da legalidade e, agora, pela Constituição, também sob o aspecto da moralidade (arts. 5º, inciso LXXIII, e 37).

Quanto aos atos discricionários, sujeitam-se à apreciação judicial, desde que não se invadam os aspectos reservados à apreciação subjetiva da Administração Pública, conhecidos sob a denominação de mérito (oportunidade e conveniência).”   

DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO

66- 




Entende a apelante que deve ser atribuído ao presente recurso efeito suspensivo, conforme previsto pelos arts. 520, VII e 558, parágrafo único, ambos do CPC e art. 14 da Lei 7.347/85, uma vez que encontram-se presentes os requisitos para tanto, ou seja o risco de dano irreparável.
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O fumus boni iuris se refere ao fato de que há, aproximadamente, 1300 caçadores legalizados no Estado do Rio Grande do Sul, uma coletividade que recolheu todas as respectivas taxas para o exercício da atividade. Destaca-se que parte dos recursos arrecadados destina-se à manutenção das pesquisas de preservação ambiental. 
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O próprio investimento feito na pesquisa realizada pela Fundação Zoobotânica, neste ano, com a finalidade de analisar a possibilidade da atividade, foi por demais oneroso. E como resultado de tal trabalho técnico, absolutamente idôneo, a caça para esta temporada restou cientificamente liberada. 
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Ressalta-se, ainda, que o controle e fiscalização da caça vem sendo realizados, de perto, tanto pelo IBAMA quanto pelos próprios clubes de caça. A caça amadora, como praticada no Estado, baseada em levantamentos anuais, apontando quais os animais que podem ser abatidos bem como a quota máxima por caçador e, ainda, o período restrito da temporada e a zona de caça, não fere a legislação vigente, tampouco é ameaça ambiental à fauna cinegética do Estado
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O periculum in mora se perfaz na medida em que o decisum atacado proíbe, de imediato, a caça amadorista no Estado e a temporada de caça/2005 encerra-se em 19 de setembro próximo vindouro, conforme Instrução Normativa nº 99 de 18.05.05, do IBAMA.
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Surge este requerimento, como remédio único para, suspensos os efeitos da decisão, haver a realização da temporada de caça conforme autorizada pelas competentes autoridades administrativas.
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Caso não deferido o efeito suspensivo, quando de seu exame e julgamento em mesa, por maior e reconhecida que seja a celeridade deste Tribunal, terá transcorrida de modo total, ou quase total, a lícita e organizada temporada de caça amadorista no Estado do Rio Grande do Sul, com prejuízos não apenas para o “lazer” de seus adeptos mas, também, para um sem-número de pessoas e instituições que dependem, economicamente, da caça. Mais ainda: criar-se-á, em mais de um milhar, demandas judiciais propostas por aqueles que, tendo recolhido aos cofres públicos taxas para poder praticar a caça, de tal prática teriam sido afastados. E, importante, restará afastado um dos expedientes de controle de excesso populacional animal, isso sim fator de perigo ao equilíbrio ecológico.
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Em síntese: não concedido o efeito suspensivo a este recurso, seu esperado provimento, em alguns meses ou ano, nenhum ou quase nenhum efeito prático alcançará, restando, então, de impossível reparação o prejuízo (impedimento à caça legalizada e fiscalizada no ano de 2005), visado afastar.
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Quanto à atribuição do efeito suspensivo ao recurso de apelação, encontra-se recentes precedentes do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, consoante as seguintes ementas:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO. EFEITO SUSPENSIVO. ART. 14 DA LEI Nº 7.347/85.O art. 14 da Lei nº 7.347/85 deixa ao prudente arbítrio do Juiz conferir efeito suspensivo a qualquer recurso interposto sob a regência da Lei da Ação Civil Pública, contrariamente à regra geral do mesmo estatuto legal, que determina o recebimento dos recursos somente no efeito devolutivo. 

Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO
Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 75825
Processo: 200104010070398 UF: PR Órgão Julgador: TURMA ESPECIAL  JUIZ CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ
EMENTA: ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.

- Tendo-se em vista os efeitos satisfativos do descredenciamento das pessoas jurídicas agravantes, a ensejar risco de lesão grave e de difícil reparação aos seus interesses, é prudente o uso, pelo julgador, da faculdade prevista no art. 14, da Lei 7.347/85. Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO
Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo: 200404010454414 UF: SC Órgão Julgador: QUARTA TURMA - Data da decisão: 16/03/2005 Documento: TRF400106041 – Juiz Valdemar Capeletti

EMENTA: PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO DE APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. CABIMENTO. LEI N.º 7347/85, ARTIGO 14. COBRANÇA DE PEDÁGIO. SUSPENSÃO POR SENTENÇA. PERIGO INVERSO NA DEMORA. DANO IRREPARÁVEL.

1. Consoante o artigo 14 da Lei nº 7.347/85 é possível atribuir-se efeito suspensivo à apelação na ação civil pública, para evitar dano irreparável à parte.

2. A suspensão, por sentença, da cobrança do pedágio, forma de viabilizar a política de melhoramento da situação precária da malha rodoviária do Paraná, tem evidente conteúdo de dano aos institutos da economia e segurança jurídicas.

3. O aporte financeiro representado pela cobrança do pedágio é de fundamental importância para o regular andamento do empreendimento, uma vez que a receita proveniente da exigência diz diretamente com as melhorias em curso. Além disso, é concreta a possibilidade de providência contra o Estado, por parte da concessionária, se forem obstados os recursos financeiros já programados.

4. Há verdadeiro perigo inverso na demora, visto que a

improcedência da demanda não poderá reparar o prejuízo causado pela sentença - já que não se poderá identificar todos aqueles que, sob o abrigo da decisão judicial, trafegaram pelas estradas -, mas o comprovante de pagamento, título executivo, poderá viabilizar o ressarcimento dos valores pagos, se confirmada a final a sentença.

5. Tratando-se de questão de significativa importância e que, como tal, deve ser tratada com cautela, não é recomendável que se ponha em execução, desde já, provimento ainda não examinado na via ordinária pelo órgão hierarquicamente superior.

6. Agravo de instrumento provido. 

Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO
Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 52829
Processo: 199904011294962 UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA
Data da decisão: 13/03/2001 Documento: TRF400080697 - JUIZA LUIZA DIAS CASSALES
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O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA também se manifestou no sentido de que o art. 14 da Lei 7.347/85 autoriza o efeito suspensivo ao recurso de apelação em Ação Civil Pública, consoante a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. AÇÃO CIVIL PUBLICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

- A LEI 7.347/1985 (ART. 14) AUTORIZA O EFEITO SUSPENSIVO DA APELAÇÃO NA AÇÃO CIVIL PUBLICA.

- RECUSADA A PROVIDENCIA PELO JUIZO MONOCRATICO, E INTERPOSTO AGRAVO DE INSTRUMENTO (ART. 12) E CABIVEL MANDADO DE SEGURANÇA PERANTE A INSTANCIA REVISORA, PARA PLEITEAR EFEITO SUSPENSIVO DO AGRAVO.

(RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. REsp 149265 / CE ; RECURSO ESPECIAL
1997/0066660-3 - Ministro WILLIAM PATTERSON - DJ 10.11.1997 p. 57872
RSTJ vol. 114 p. 441 – SEXTA TURMA)
 




DIANTE DO EXPOSTO REQUER, seja  dado provimento ao presente recurso de apelação para o fim de modificar a sentença de primeiro grau, e acatar a preliminar levantada, extinguindo o feito sem julgamento de mérito, em razão da impossibilidade jurídica do pedido; ou, no mérito, liberar a caça amadorista no Estado do Rio Grande do Sul, como medida de 

JUSTIÇA!

 




REQUER, ainda, seja conferido ao presente recurso de apelação, o efeito suspensivo.

Nestes Termos

Espera Deferimento
Porto Alegre, 20 de julho de 2005.

Fernanda Noll
 OAB/RS 33.971



Ronaldo Farina



 OAB/RS 27.534
